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ESTRUTURA DO PROGRAMA 
 

Dia 27, 4ª Feira 
8:30 às 9:30  Recepção dos Participantes e Entrega de Documentação 

9:30 às 10:00 Sessão de Abertura 

10:00 às 11:00 Conferências Convidadas 

11:00 às 11:30 Pausa para café 

11:30 às 13:00 Sessões Paralelas 1 e 2 

13:00 às 14:30 Almoço 

14:30 às 16:00 Sessões Paralelas 3, 4 e 5 

16:00 às 16:30 Pausa para café 

16:30 às 18:45 Sessões Paralelas 6 (Inclui Conferência Convidada), 7 e 8 

19:00 às 20:00 Verde de Honra 
 

Dia 28, 5ª Feira 
09:00 às 11:00 Sessões Paralelas 9, 10 e 11 

11:00 às 11:30 Pausa para café 

11:30 às 13:00 Sessões Paralelas 12, 13 e 14 

13:00 às 14:30 Almoço 

14:30 às 16:00 Sessões Paralelas 15, 16 e 17 

16:00 às 16:30 Pausa para café 

16:30 às 18:45 Sessões Paralelas 18, 19 e 20 

20:00 Jantar do Congresso 
 

Dia 29, 6ª Feira 
09:00 às 11:00 Sessões Paralelas 21, 22 e 23 

11:00 às 11:30 Pausa para café 

11:30 às 13:00 Sessões Paralelas 24, 25 e 26 

13:00 às 14:30 Almoço 

14:30 às 16:30 Sessões Paralelas 27 e 28 

16:30 Sessão de Encerramento 
 

Sessões Paralelas 
Qualidade do Ambiente Urbano Construído Sessões Paralelas 1, 3, 6, 9, 18, 21, 26 e 27 

Transportes e Mobilidade Sustentável Sessões Paralelas 4, 7, 10, 13, 16, 19, 22, 25 e 28 

Planeamento Urbano e Regional Sessões Paralelas 5, 8, 11, 14, 17, 20 e 23 

Planeamento Sustentável Sessões Paralelas 2, 12, 15 e 24 
(Nota: No Programa estão assinalados a negrito os autores das Comunicações Orais inscritos como participantes) 

 

Sessões de Posters 
Qualidade do Ambiente Urbano Construído 28 de Setembro - 09:00 às 13:00 e 14:30 às 18:30 

Transportes e Mobilidade Sustentável 29 de Setembro - 09:00 às 13:00 

Planeamento Urbano e Regional 27 de Setembro - 14:30 às 18:30 

Planeamento Sustentável 28 de Setembro - 14:30 às 18:30 
(Nota: No Programa estão assinalados a negrito os autores das Comunicações tipo Poster inscritos como participantes) 
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INDICADORES DE ALTERAÇÃO GLOBAL DO CLIMA ACÚSTICO, UMA 
METODOLOGIA DE ANÁLISE PARA MONITORIZAÇÃO DO RUÍDO URBANO 

 
 

J. F. G. Mendes e L. T. Silva  
 
 
 
 
RESUMO 
 
A vida urbana tornou-se a fonte de algumas das principais preocupações ambientais, tanto 
no que diz respeito aos problemas mais graves, ligados à saúde pública, como no que se 
refere às disfunções e incomodidades, tais como obras devidas a intervenções urbanísticas. 
A avaliação e a monitorização da qualidade de vida urbana pode contribuir para a 
construção de cidades mais sustentáveis e com melhor qualidade de vida. A utilização de 
indicadores associados a programas de monitorização são um perfeito instrumento de 
auxílio à gestão de áreas urbanas e à avaliação da sua qualidade ambiental, permitindo 
construir um sistema de avaliação expedito da qualidade em matéria de ambiente. Neste 
artigo são apresentados dois indicadores chave, vulgarmente designados por headline 
indicators, com o objectivo de avaliar as tendências da evolução do ruído ambiente urbano. 
É feita a sua aplicação à zona urbana duma cidade portuguesa de média dimensão em fase 
de requalificação urbana. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
O conceito de Desenvolvimento sustentado teve na sua génese múltiplas raízes. Embora 
podendo ser formalmente reportado à Conferência das Nações Unidas subordinada ao tema 
de Negócios e Desenvolvimento, datando de 1974, ou ainda anteriormente à Declaração 
das Nações Unidas sobre Recursos Naturais e Desenvolvimento Económico de 1962, os 
problemas relacionados com o ambiente urbano não faziam ainda aí parte deste conceito. 
 
A expressão sustentabilidade encerrava inicialmente uma aproximação à integração da 
conservação e desenvolvimento coerente com os objectivos de manutenção do 
ecossistema, preservação da diversidade genética e utilização sustentável dos recursos. Só 
mais tarde no relatório "O Nosso Futuro Comum" da World Commission on Environment 
and Development (WCED, 1987) conhecida por “Comissão de Brundtland”, o conceito de 
desenvolvimento sustentável foi consagrado sendo ainda hoje aquele que acolhe maior 
receptividade a nível internacional. Esta comissão define desenvolvimento sustentável 
como "um modelo que permite às gerações presentes satisfazer as suas próprias 
necessidades sem que com isso ponham em risco a possibilidade de as gerações futuras 
virem a satisfazer as suas próprias necessidades" (WCED, 1987). A noção de 
desenvolvimento sustentável tem implícito um compromisso de solidariedade com as 
gerações do futuro, no sentido de assegurar a transmissão do património capaz de satisfazer 
as suas necessidades. 
 



Imergente do interesse e preocupação manifestados internacionalmente pela problemática 
da sustentabilidade ou, mais especificamente, da cidade sustentável, consagrada na Carta 
de Aalborg e nas declarações dela emanadas, começou a sentir-se a necessidade de 
desenvolver sistemas de medição e monitorização dos parâmetros de qualidade do 
ambiente urbano, (Mendes J.F.G., 1999). Os indicadores são uma poderosa ferramenta que, 
quando apropriados, permitem a medição e consequente avaliação das condições de 
sustentabilidade. A utilidade dos indicadores foi largamente reconhecida pela comunidade 
internacional, sendo nomeadamente evidenciada na Habitat II, Conferência em Istambul, 
onde foi recomendada a sua utilização para a monitorização e implementação da Agenda 
Habitat. 
 
A melhoria da qualidade do ambiente urbano passa necessariamente em primeiro lugar 
pela identificação das áreas problemáticas, pela medição dos parâmetros de qualidade, pela 
comparação destas medições com padrões de qualidade e finalmente pela identificação e 
quantificação do problema (Mendes, J.F.G. et al., 2003).  Porém, a montante da medição 
dos parâmetros ambientais urbanos e da formulação de instrumentos e escalas há que 
definir quantos e quais os indicadores a utilizar. 
 
De um ponto de vista operacional e de eficiência é de evitar a inclusão no estudo de um 
conjunto muito alargado de indicadores sob pena de perder o seu significado e 
objectividade. Deve-se restringir o âmbito da avaliação a um conjunto de indicadores 
significativos e manuseáveis. 
 
Os indicadores tornaram-se claramente num tema de grande relevo e por vezes num tema 
de alguma controvérsia, dado existirem muitas definições e ideias sobre o que o indicador 
é ou deve ser. Comunicar é a função principal do indicador. Os indicadores ambientais, por 
exemplo, detêm informação que é considerada criteriosa para permitir o entendimento do 
desenvolvimento dos problemas ambientais. É baseada nesta informação que os decisores 
técnicos e políticos decidem onde e quando devem agir. Os indicadores não são uma 
fotografia da realidade, mas sim uma aproximação da realidade, contendo informação que 
é proveniente das leituras recolhidas no terreno.  
 
Os indicadores podem ser usados para expressar o estado de um sistema complexo, 
transformando o complexo numa mensagem manuseável e entendível. Cada indicador 
conta por si parte da história, e somente combinando os indicadores é possível obter uma 
visão global. Comunicação implica simplicidade. Os Indicadores simplificam sempre a 
realidade complexa. Os indicadores focam determinados aspectos que são considerados 
relevantes embora recorrendo a dados que estão disponíveis. Mas a sua significância vai 
bem mais além do que a obtida directamente a partir das propriedades observadas. 
 
O sucesso dos programas de gestão ambiental depende ainda do estabelecimento de 
mecanismos que permitam o controlo sistemático dos indicadores do estado do ambiente 
em cada caso e em cada momento.  
 
A implementação de sistemas de monitorização, isto é, sistemas de controlo periódico, é 
fundamental pois permite a medição das alterações e a avaliação da qualidade ambiental ao 
longo do tempo. Esta metodologia permite detectar, em tempo real, alterações espaciais e 
temporais em indicadores do ambiente urbano revelando as relações causa-efeito que 
explicam aquela variação. Este conhecimento possibilita a previsão de alterações futuras.  
 



A utilização de indicadores associados a programas de monitorização é um perfeito 
instrumento de auxílio à gestão de áreas urbanas e à avaliação da sua qualidade ambiental, 
permitindo construir um sistema de avaliação expedito da qualidade do ambiente, como 
adiante se exemplifica. 
 
2 RUÍDO URBANO 
 
O ruído tornou-se um dos principais factores de degradação da qualidade de vida das 
populações. Constitui um problema que tende a agravar-se devido, sobretudo, ao 
desenvolvimento desequilibrado dos espaços urbanos e ao aumento significativo da 
mobilidade das populações, com o consequente incremento dos níveis de tráfego 
rodoviário. 
 
O ruído tem vindo a aumentar no espaço e no tempo, sendo de facto o tráfego de veículos 
motorizados uma das fontes sonoras mais poluentes; no entanto, outras fontes, tais como o 
tráfego aéreo e ferroviário, o funcionamento de equipamentos industriais e domésticos e o 
ruído da vizinhança têm tendência a desenvolver-se e a multiplicar-se. Além disso, a 
intensidade do ruído atinge em muitos casos níveis preocupantes, afectando de diversas 
formas a saúde física e mental, com consequências mais ou menos graves que vão do 
simples incómodo à afectação da audição.  
 
Dada a importância relativa que assume o ruído produzido pelo tráfego em meio urbano, a 
sua avaliação quantitativa é a base na qual assentam as políticas de controle de ruído, 
OECD (1995). São necessárias ferramentas de avaliação para estabelecer os níveis de ruído 
existentes, avaliar o impacto do ruído do tráfego no processo de planeamento e determinar 
a eficiência das medidas anti-ruído tomadas. 
 
A avaliação do ruído ambiente pode ser conseguida através de dois métodos diferente; o 
método de medição e o método de previsão. O método de medição é aplicado a situações 
existentes, a programas de monitorização de ruído urbano bem como na avaliação de 
situações localizadas e específicas. Os resultados de medições dão-nos uma informação 
pontual sobre uma situação em concreto, isto é nas condições específicas em que a 
medição é feita (Silva, L.T. et al.2005). 
 
Os métodos de previsão são utilizados com vantagem em situações em fase de 
planeamento, permitindo determinar de forma contínua no espaço os níveis sonoros 
devidos ao tráfego rodoviário OECD (1995). Torna-se ainda possível gerar vários cenários 
com fluxos de tráfego diferentes, vários tipos de pavimento, etc.  
 
2 ENQUADRAMENTO LEGAL 
 
Com a entrada em vigor Portugal do novo Regime Legal sobre a Poluição Sonora (RLPS), 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 292/2000, de 14 de Novembro, foram criadas condições para  
uma plena integração da prevenção do ruído na política de ordenamento do território, 
assegurando assim a salvaguarda da saúde e do bem-estar das populações. Para tal, o 
mesmo diploma define que as áreas  vocacionadas para usos habitacionais existentes ou 
previstos, bem como para escolas, hospitais, espaços de recreio e lazer e outros 
equipamentos colectivos são classificadas de zonas sensíveis e as áreas cuja vocação seja 
afecta em simultâneo às utilizações referidas bem como a outras utilizações, 
nomeadamente comércio e serviços, são classificadas de mistas.  



 
Às zonas sensíveis e mistas estão associados valores máximos admissíveis de ruído 
ambiente no exterior. Nos termos do RLPS, a aplicação do critério de exposição máxima 
obriga a que: as zonas sensíveis não podem ficar expostas a um nível sonoro contínuo 
equivalente, ponderado A, Leq(A), de ruído ambiente exterior, superior a 55 dB(A) no 
período diurno (compreende o período entre as 7.00h e as 22.00h) e 45 dB(A) no período 
nocturno (compreende o período entre as 22.00h e as 7.00h); as zonas mistas não podem 
ficar expostas a um nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, Leq(A), de ruído 
ambiente exterior, superior a 65 dB(A) no período diurno e 55 dB(A) no período nocturno. 
 
Quando os valores dos níveis sonoros existentes numa determinada área excederem os 
valores estabelecidos para zonas sensíveis ou mistas, há que adoptar planos de redução e 
mitigação de ruído. 
 
3 INDICADORES CHAVE 
 
Os indicadores chave ou de topo para o estado do ambiente, classificação utilizada por 
diferentes organismos internacionais, tais como da OCDE e da UE, vulgarmente 
denominados de headline indicators, têm como objectivo sintetizar as tendências de 
evolução da qualidade do ambiente (Reinikainen T., 2002). Estes indicadores são 
compostos pela agregação de indicadores descritivos, que descrevem o desenvolvimento 
de uma variável ao longo do tempo, e das metas a atingir. 
 
O propósito destes indicadores é o de fornecer informação simples e clara aos decisores 
políticos e ao público em geral sobre o progresso das medidas e políticas ambientais 
efectuadas e a sua repercussão no estado do ambiente, (Reinikainen T., 2002). 
 
Neste artigo são desenvolvidos dois indicadores chave que têm como principal objectivo 
fornecer, de uma forma concisa e clara, a evolução geral do ambiente acústico urbano.  
 
Tomando como padrões de comparação a situação de referência, isto é, o ruído existente 
antes de qualquer intervenção, e os limites legais constantes no RLPS, os indicadores 
apresentados permitem avaliar as alterações na qualidade acústica ambiental ao longo do 
tempo.  
 
O indicador de clima acústico global agrega indicadores descritivos e estabelece uma 
comparação com valores de referência. Através deste indicador é possível avaliar 
sumariamente a evolução do clima acústico global da área em estudo e relacioná-lo com 
condições consideradas como sendo de referência. 
 
O indicador de não conformidade, tal como o anterior, é um indicador composto que 
agrega indicadores descritivos e estabelece comparação com os limites legais nacionais. 
Este indicador fornece a não conformidade legal média da área em estudo. 
 
3.1 Indicador de clima acústico global 
 
O Indicador de Clima Acústico é um indicador de alteração global do clima acústico da 
área em estudo, tomando o valor médio dos diferenciais em todos os pontos de 
controlo/monitorização e períodos de medição considerados ao longo do dia. 
 



Este indicador é determinado através da Equação (1): 
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onde, 
 
∆CA   Indicador de Clima Acústico (dB(A))  
dP1, dP2 e dPn Diferenciais de clima acústico em relação ao valor de referência nos 

períodos do dia 1, 2 a n respectivamente 
índice i   nº do posto de controle de medição 
 
3.2 Indicador de Não Conformidade 
 
O Indicador de Não Conformidade é o valor médio dos desvios ao limite legal, 
considerando apenas os postos de controlo de medição onde se verifica ultrapassagem ao 
limite legal (RLPS).  
 
Este indicador é determinado através da Equação (2): 
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onde, 
 
∆RLPS   Indicador de Não Conformidade (dB(A))  
Índice j   Postos de controlo com desvlim > 0 
 
desvlim é determinado pela Equação (3): 
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índice P    Período do dia (de 1 a n) 
desvio    Diferencial entre a leitura e o limite do RLPS 
 
4 Caso de Estudo 
 
O estudo de caso aplica-se a um programa de monitorização do ruído ambiente numa área, 
alvo de requalificação urbana, duma cidade média portuguesa, precisamente Viana do 
Castelo. Na área intervencionada, que totaliza 150 Ha, objecto de requalificação através do 
Programa Polis lançado pelo governo português, estão incluídas várias alterações 
urbanísticas, particularmente ao nível da rede de comunicações viárias.  
 
Motivada pela garantia do clima acústico da cidade durante o decurso das obras bem como 
a sua melhoria após a sua conclusão, foi levada a cabo a avaliação e monitorização da 



componente acústica ambiental da zona intervencionada. A avaliação/monitorização do 
ruído ambiente da zona de intervenção Polis é efectuada em três fases temporais distintas: 
a fase pré-Polis, entendida aqui como a situação de referência, a fase durante Polis, que 
corresponde ao período de construção e finalmente a fase pós-Polis, isto é, após finalização 
das obras Polis.  
 
Neste artigo serão apresentados os resultados e respectiva metodologia utilizada nas 
primeira e segunda fases deste trabalho, dado as obras se encontrarem ainda em curso. 
Com o objectivo de avaliar as tendências da evolução do ruído ambiente urbano, a 
discussão dos resultados obtidos será feita com o recurso a dois indicadores chave, 
vulgarmente designados por headline indicators - o Indicador de Clima Acústico Global e 
o Indicador de Não Conformidade. 
 
A ferramenta adoptada para desenvolver estes estudos inclui modelos de previsão de ruído 
em plataforma de SIG. A primeira fase, fase pré-polis, tem como objectivo a caracterização 
da situação de referência no que concerne ao ruído ambiente e para tal, com base em dados 
de tráfego e nas características físicas do local, foram desenvolvidos mapas horizontais de 
ruído. Para a segunda fase, monitorização do ruído ambiente durante a fase de 
implementação do plano Polis de Viana, procedeu-se a campanhas de medições “in situ”. 
Finalmente é realizada uma análise da evolução do ambienta acústico urbano através da 
aplicação dos dois Indicadores Chave desenvolvidos. 
 
4.1 Caracterização da Situação de Referência 
 
A caracterização da situação de referência foi baseada em métodos previsionais e 
complementada com medições acústicas de campo para validação do modelo. A previsão 
dos níveis sonoros teve em conta a contribuição do tráfego rodoviário, o modelo 
geográfico da zona em estudo e os fenómenos físicos mais relevantes na radiação e 
propagação das ondas sonoras. Para a caracterização das fontes de ruído ambiental na 
cidade de Viana do Castelo, e considerando o seu carácter sazonal, foram realizadas duas 
campanhas de contagem de veículos automóveis, uma de Verão e outra de Inverno, as 
quais deram origem a dois cenários. As campanhas de contagem de Verão e de Inverno 
contaram com a informação de 28 postos de contagem e decorreram em períodos contínuos 
de 24 horas sendo a informação aí recolhida relativa ao tráfego rodoviário (fluxo, 
composição e velocidade média de circulação), as características do pavimento 
(betuminoso, cubos, macadame, etc.) e ao tipo de tráfego (fluído, ininterrupto ou em 
aceleração). 
 
O desenvolvimento do modelo geográfico da zona em estudo incluiu a cartografia em 3D 
georeferenciada, dados sobre a cobertura vegetal do terreno, implantação, dimensões e 
características dos edifícios, dados meteorológicos da região, etc. Tendo a densidade da 
grelha de cálculo implicação directa com a resolução espacial do mapa de ruído e com o 
tempo de cálculo associado, é necessário estabelecer um compromisso equilibrado entre 
estes dois aspectos. Assim foi definida uma grelha de receptores, com uma cota de 1.2 
metros acima do terreno, e com densidade de receptores a depender da complexidade do 
espaço urbano em análise. As dimensões da malha adoptada variam entre 5 m e 20 m. Para 
efeitos de cálculo, os parâmetros adoptados encontram-se listados na Tabela 1. 
 



A partir dos níveis estimados foram delimitadas classes de ruído por intervalos de 5 dB(A) 
e para valores superiores a 45 dB(A). Às diferentes classes de ruído foi atribuída uma cor 
de acordo com a norma portuguesa NP 1730, de 1996.  
 

Tabela 1 Parâmetros de cálculo adoptados 
 

Mapa acústico horizontal período diurno e do período nocturno 
Altura do mapa acima da cota do solo 1,2 m 
Condições meteorológicas favoráveis à propagação de ruído 
Nº de raios 100 raios 
Distância de propagação 2000m 
Nº de reflexões 5 
Tipo de piso (variável): betuminoso, cubos de granito 
Velocidades médias consideradas 80 km/h (vias atravessamento); 50 km/h (vias de 

acesso e penetração); 45 km/h (arruamentos sec.) 
Índices calculados Leq (A) diurno e Leq(A) nocturno 

 
Devido a limitações de espaço neste artigo, os resultados apresentados restringem-se ao 
cenário de Inverno, aquele que irá servir como referência à fase seguinte. As Figuras 1a) e 
1b) apresentam os extractos dos mapas de ruído obtidos para os períodos diurno e nocturno 
da zona de intervenção Polis. 
 

  

 

a) período diurno b) período nocturno  
 

Figura 1 – Situação de referência do ruído ambiente  
 
4.2 Monitorização da Fase de Construção 
 
Com o objectivo de verificar os impactes, em termos de ruído ambiente, associados à fase 
de construção, a metodologia adoptada baseou-se na execução de campanhas de medição 
de ruído ambiente em vários pontos da cidade. Até ao momento realizaram-se duas 
campanhas de monitorização -Primavera de 2004 e Inverno de 2005.  
 
Os locais de medição, ao todo doze, e adiante denominados Postos de Controlo, foram 
localizados de acordo com a localização e tipologia das várias intervenções no terreno. Na 
Figura 2 podem-se observar os Postos de Controlo (PC) utilizados nas duas campanhas. 
 



#

#

#

#

#

#

#

#

#

#

#

#

����������
����������PC1

��������
��������PC2

����������
PC3

�
PC4

����������
����������PC5���������

���������
PC6

����������
����������PC7

��������
��������PC8

���������
���������PC9������������

������������PC12

�����������
�����������PC10�����������

�����������PC11

 
 

Figura 2 – Localização dos postos de controlo de medição de ruído ambiente 
 

 
Os Postos de Controlo foram caracterizados em três períodos diferentes. Os períodos foram 
escolhidos de modo a abranger todas as variações significativas da emissão e transmissão 
de ruído ambiente. Os períodos considerados nas duas campanhas encontram-se listados na 
Tabela 2. 
 

Tabela 2 Períodos de medição adoptados 
 

Período 1 (período de pico): Das 8.30h às 9.30h  e 17.30h às 18.30h 
Das 12.00h às 13.00h e 13.30h às 14.30h 

Período 2(período morto): Das 10.00h às 11.00h e das 15.30h às 16.30h 
Período 3(período pós-laboral): Das 19.30h às 22.00h 

 
A metodologia de amostragem seguiu as especificações da Norma Portuguesa NP – 
1730(1996). A altura da recolha de dados adoptada foi a mesma que foi utilizada na 
Caracterização da Situação de Referência ( 1,2 m contados a partir do solo). Os períodos 
de cada medição adoptados dependeram das flutuações do ruído ambiente existente, pelo 
que assumiram durações variáveis entre 20 e 45 minutos. 
 
Os indicadores de ruído obtidos em cada leitura foram os seguintes: 
 

Leq(A) – nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, para o período considerado, em dB(A). 
Lmax(A) – nível sonoro máximo para o período considerado, em dB(A). 
Lmin(A) – nível sonoro mínimo para o período considerado, em dB(A). 

 
 
4.3 Alteração face ao período de referência e à primeira campanha de monitorização 
 
Na Tabela 3 apresentam-se os valores médios por fases de monitorização e posto de 
controlo, Fase 1 (situação de referência) e Fase 2 ( 1ª e 2ª campanhas de monitorização de 
ruído). 
 

 
 
 
 
 
 
 



Tabela 3 Níveis médios de ruído registados nas duas fases de monitorização 
 

Fase 1 Fase 2 
Período 1 

Leq, dB(A) 
Período 2  

Leq, dB(A) 
Período 3  

Leq, dB(A) 
 Situação  

de 
Referên. 1ª camp 2ª camp 1ª camp 2ª camp 1ª camp 2ª camp 

Esc.Sec.Mons. (PC1) 61.9 60.6 64.1 61.2 64.1 61.6 57.1 
Avda Campo Cast (PC2) 64.3 65.0 63.4 63.4 63.9 64.8 54.3 
Largo Sta Catarina (PC3) 64.4 66.3 67.2 68.1 64.6 63.7 63.8 
Rua Altamira (PC4) 57.7 57.5 58.9 64.6 58.9 56.3 55.6 
R. Când. Reis (PC5) 63.8 60.9 62.3 61.1 64.6 61.0 61.3 
Lg.João da Costa (PC6) 63.8 64.7 65.6 66.0 65.8 63.3 64.1 
Pr. Frei G. Velho (PC7) 65.1 63.1 61.6 62.3 60.7 61.4 56.9 
Rua Nova S.Bento (PC8) 58.4 64.1 60.7 59.5 59.7 58.4 52.2 
Praça Galiza (PC9) 70.1 72.8 74.0 70.6 72.0 72.1 73.3 
Praça de Touros (PC10) 49.3 56.5 62.4 56.1 61.5 52.8 59.8 
Rotda do Hospital (PC11) 64.3 67.2 68.8 66.3 68.8 67.0 68.8 
Pousada Junv. (PC12) 51.0 63.0 60.9 64.3 56.8 63.3 61.0 

 
4.4 Confrontação com limites legais 
 
Nas tabelas 4 e 5 apresentam-se os locais com níveis médios de ruído acima dos limites 
legais constantes no RLPS durante as duas campanhas de monitorização do ruído 
ambiente. 
 

Tabela 4 Locais com níveis de ruído acima do RLPS 
durante a 1ª campanha 

 
  Fase 2 

 RLPS,  Período 1  
Leq, dB(A) 

Período 2  
Leq, dB(A) 

Período 3 
Leq, dB(A) 

 Leq(A),  
dB(A) Leitura Desvio ao 

limite Leitura Desvio ao 
limite Leitura Desvio ao 

limite 
Largo Sta Catarina (PC3) 65 66.3 +1.3 68.1 +3.1 63.7 -1.3 
Lg.João da Costa (PC6) 65 64.7 -0.3 66.0 +1.0 63.3 -1.7 
Praça da Galiza (PC9) 65 72.8 +7.8 70.6 +5.6 72.1 +7.1 
Praça de Touros (PC10) 55 56.5 +1.5 56.1 +1.1 52.8 -2.2 
Rotda do Hospital (PC11) 65 67.2 +2.2 66.3 +1.3 67.0 +2.0 

 
Tabela 5: Locais com níveis de ruído acima do RLPS  

durante a 2ª campanha 
 

  Fase 2 
 RLPS,  Período 1 

Leq, dB(A) 
Período 2  

Leq, dB(A) 
Período 3 

Leq, dB(A) 

 Leq(A),  
dB(A) Leitura Desvio ao 

limite Leitura Desvio ao 
limite Leitura Desvio ao 

limite 
Largo Sta Catarina (PC3) 65 67.2 +2.2 64.6 -0.4 63.8 -1.2 
Lg.João da Costa (PC6) 65 65.6 +1.6 65.8 +0.8 64.1 -0.9 
Praça da Galiza (PC9) 65 74.0 +9.0 72.0 +7.0 73.3 +8.3 
Praça de Touros (PC10) 55 62.4 +7.4 61.5 -6.5 59.8 +4.8 
Rotda do Hospital (PC11) 65 68.8 +3.8 68.8 +3.8 68.8 +3.8 

 
4.5 Análise dos resultados obtidos 
 
As conclusões serão feitas com recurso à análise dos dois indicadores desenvolvidos -  
Indicador de Clima Acústico e o Indicador de Não Conformidade. 
 
Na Tabela 6 encontram-se os indicadores calculados para os três momentos de trabalhos 
Polis, a saber – situação de referência, primeira e segunda campanhas de monitorização. 
 



Tabela 6: Painel de Controlo  
 

 
Momento 
 

Indicador de 
Clima Acústico 

dB(A) 

Indicador de 
Não Conformidade 

dB(A) 

Situação de Referência 0.00 +2.60 

1ª Campanha (Primavera 04) +2.16 +3.21 

2ª Campanha (Inverno 05) +1.58 +3.70 

 
O Indicador de Clima Acústico da cidade indica-nos a alteração global do clima acústico 
da cidade face a ruído ambiente existente na situação de referência. O cálculo desse valor 
resultou na Campanha de Inverno/05 em +1.58 dB(A), o que significa que globalmente o 
clima acústico da cidade melhorou ligeiramente face ao obtido na Campanha de 
Primavera/04, quando o mesmo valor atingiu + 2,16 dB(A). 
 
O Indicador de Não Conformidade da cidade indica-nos o total das ultrapassagens em 
relação ao RLPS considerando apenas os Postos de Controlo onde há ultrapassagens de 
limite legal. O cálculo desse valor resultou na Campanha de Inverno/05 em +3.70 dB(A), o 
que significa que face à Campanha de Primavera/04, cujo valor foi de +3.21 dB(A), não se 
registou agravamento apreciável. É de referir ainda que à data da situação de referência 
havia um valor de não conformidade de +2.60 dB(A). Assim, à intervenção Polis poderá 
apenas ser imputado um acréscimo de não conformidade de +1.10 dB(A) (+3.70-2.60), 
valor que se pode considerar excelente. 
 
Dado o exposto podemos concluir que as obras em curso no âmbito do Programa Polis na 
cidade de Viana do Castelo, nesta fase de monitorização, não causaram impacto assinalável 
ou particularmente negativo no clima acústico da cidade, pelo que não se recomendam 
quaisquer medidas mitigadoras. 
 
Do trabalho desenvolvido, sugere-se a utilização dos dois indicadores de qualidade do 
ambiente acústico desenvolvidos como instrumento de controlo periódico de alteração 
global do ambiente acústico, devendo estes ser associados a programas de monitorização 
de ruído ambiente. 
 
A aplicação dos indicadores de Clima Acústico e de Não Conformidade Acústica ao caso 
em estudo permitiu demonstrar a sua aplicabilidade enquanto instrumento de avaliação e 
apoio à gestão da qualidade do ambiente acústico em áreas urbanas. Os indicadores aqui 
desenvolvidos não têm como principal objectivo estabelecer escalas de qualidade 
absolutas, devendo ser entendidos como um método informativo sobre as tendências de 
evolução das questões ambientais em matéria de acústica ambiente. 
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